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Introdução

A luta pela terra representa uma temática de grande polêmica no Brasil. 
Desde os anos 1980 o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
vem protagonizando manifestações e ocupações que visam o assentamento de 
famílias de produtores rurais e a busca pela reforma agrária brasileira. No entan-
to além da luta pela conquista da terra, há também posteriormente a luta pela 
inclusão sócio econômica dos assentados, os quais muitas vezes após a conquista 
da terra encontram sérias dificuldades para se adaptar aos padrões de produção 
vigente, devido à falta de recursos e altos custos de produção.

Entre as diversas estratégias dos assentados para se manter na terra e no 
processo produtivo estão a organização de cooperativas e formação de grupos 
de produtores rurais. Essas organizações viabilizam a produção através da troca 
de experiências, da união de forças na hora do cultivo, manutenção e colheita, e 
principalmente na comercialização da produção. 

Outra estratégia que vem sendo cada vez mais difundida nos assentamentos 
rurais é a produção de alimentos ecológicos. Esse tipo de produção traz diversos 
benefícios as famílias assentadas, como a redução de impactos ambientais, me-

1    Este artigo é uma revisão ampliada do artigo “Assentamentos rurais e a experiência do arroz ecológico no Rio Grande 
do Sul” apresentado e publicado nos anais do XXIII Encontro Nacional de Geografia Agrária.
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lhoria na qualidade de vida dos produtores que deixam de utilizar produtos que 
poderiam causar prejuízos a sua saúde, diminuição dos custos de produção, pois 
deixam de gastar com produtos de adubação química e pesticidas, e aumento no 
valor agregado da produção, já que passam a atingir outro nicho de mercado, que 
busca alimentos mais saudáveis e se dispõe a pagar preços mais elevados por isso.

Nesse contexto, destacam-se experiências como a da produção de arroz 
ecológico dos assentados do Rio Grande do Sul (RS), a qual se tornou uma re-
ferencia em agricultura sustentável no Brasil, por aliar técnicas ecológicas com 
bons índices de produtividade. Essa experiência exitosa teve início em pequenas 
áreas em assentamentos de municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA), expandindo-se em pouco mais de uma década para outras regiões do 
estado do RS.

O sucesso de experiências como esta demandam grandes esforços dos pro-
dutores, no que se refere à apropriação e o atendimento dos princípios e mane-
jos agroecológicos. Nesse sentido, o artigo que tem como objetivo demonstrar 
a evolução da produção de arroz ecológico no estado do RS buscará em um pri-
meiro momento discorrer sobre as transformações sócio econômicas e territo-
riais geradas por produções sustentáveis e sobre o processo de certificação do 
arroz ecológico, para então demonstrar de que forma se deu a expansão dessa 
produção iniciada na RMPA para outras regiões do estado e os impactos gerados 
na vida dos produtores envolvidos com a produção.

Produção ecológica transformações sócio econômico e 
territoriais

Cada vez mais percebemos a crescente oferta de alimentos sustentáveis, 
seja através da multiplicação de feiras de produtores especializadas em produtos 
orgânicos, seja nas prateleiras das grandes redes de supermercados. Esse cres-
cimento na oferta, assim como a multiplicação de produtores dedicados a esse 
tipo de produção livre de agrotóxicos, é estimulado pela constante orientação 
pela busca por alimentos saudáveis, que faz com que o espaço rural brasileiro, 
gradativamente venha sofrendo pequenas transformações territoriais. Essa nova 
orientação de consumo, além de trazer melhorias ambientais traz mudanças sig-
nificativas na qualidade de vida das famílias de agricultores envolvidas na produ-
ção ecológica.

Assim, ao analisarmos experiências de produção ecológica precisamos ter 
cuidado na utilização dos termos, pois comumente são colocados como sinôni-
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mos termos como agroecologia e agricultura orgânica. Nesse contexto, nos re-
metemos a Caporal e Costabeber (2002), os quais colocam que cada vez mais ha 
referencia a agroecologia como estilos de agricultura menos agressivas ao meio 
ambiente, que promovem a inclusão social e proporcionam melhores condições 
econômicas aos agricultores. No entanto, isso demonstra certa confusão de en-
tendimento do termo Agroecologia, o qual se refere a “ciência que estabelece as 
bases para a construção de estilos de agricultura sustentável e de estratégias de 
desenvolvimento rural sustentável” (CAPORAL; COSTABEBER, 2002, p.71).

Seguindo essa lógica Altieri (2004, p.18) coloca que:

A agroecologia fornece uma estrutura metodológica de 
trabalho para a compreensão mais profunda tanto da na-
tureza dos agroecossistemas como dos princípios segundo 
os quais eles funcionam. Trata-se de uma nova abordagem 
que integra os princípios agronômicos, ecológicos e so-
cioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das 
tecnologias sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como 
um todo. Ela utiliza os agroecossistemas como unidade de 
estudo, ultrapassando a visão unidimensional – genética, 
agronomica, edafologia – incluindo dimensões ecológicas, 
sociais e culturais.

Dessa forma, a agroecologia não pode ser tida como um tipo de agricultura, 
um sistema de produção ou uma tecnologia agrícola, mas com o resultado da 
aplicação de seus princípios, “podemos alcançar estilos de agricultura de base 
ecológica e, assim, obter produtos de qualidade biológica superior” (CAPO-
RAL; COSTABEBER, 2002).

Nesse sentido, é importante deixar claro, que a produção de arroz ecológico, 
aqui analisada, se trata de uma experiência de transição agroecológica, visto que 
a forma de agricultura praticada nos assentamentos refere-se a uma agricultura 
orgânica que tem como base os princípios da agroecologia. Sobre essa questão 
Campos e Medeiros (2014, p. 54) explicam que apesar de as famílias assentadas 
autodenominarem o arroz que produzem de ecológico “utilizar este nome é uma 
decisão política do movimento que busca a agroecologia como uma meta, uma 
vez que suas lideranças tem ciência que a agroecologia não se limita à produção 
de alimentos sem agrotóxicos”.

Portanto, consideramos que a agricultura de base ecológica é um estilo de 
agricultura que segue princípios e conceitos da agroecologia, mesclando os sa-



16 Michele Lindner, Rosa Maria Vieira Medeiros, Cícero Castello Branco Filho

beres tradicionais com os conhecimentos científicos em busca de produções al-
ternativas. Ao encontro dessas afirmações, Candiotto, Corrijo e Oliveira (2008), 
salientam que diferente das formas tradicionais de agricultura, a agricultura cha-
mada de alternativa teve seus métodos desenvolvidos a partir da constatação do 
impacto de técnicas e métodos convencionais. 

Entre esses impactos gerados pela agricultura convencional, temos a degra-
dação ambiental, a pobreza rural gerada pela concentração de terras destinadas a 
monoculturas, a mecanização da agricultura e consequente desemprego rural e o 
aumento dos minifúndios que se tornam muitas vezes espaços insuficientes para 
o sustento de famílias numerosas. Situações como essas que acabaram levando 
muitos agricultores hoje assentados a ingressar na luta pela terra e após a con-
quista, rever a forma de produzir, buscando alternativas diferenciadas daquelas 
que os excluíram do processo produtivo anteriormente.

Assim, as novas formas de agricultura sustentáveis vem buscando minimi-
zar impactos gerados pela agricultura convencional e pelo sistema de produção 
capitalista que visa somente a maximização da produção sem se importar com 
as consequências sociais e ambientais geradas por tais práticas. A produção de 
alimentos de forma sustentável em pequenas e médias propriedades demanda 
mão de obra durante o processo produtivo, além de respeitar as condições locais 
e os saberes tradicionais. 

Dessa forma, todo o processo de transição rumo a agroecologia requer além 
de um esforço de pesquisa, a participação dos produtores, pois são eles que vão 
por em pratica as conquistas da ciência. Os produtores são os agentes do pro-
cesso, são eles os sujeitos capazes de operar as mudanças e consequentemente 
transformar suas vidas e de suas famílias. 

Essas transformações têm sido percebidas cada vez mais nos últimos anos 
em assentamentos rurais do MST. No entanto, Altieri (2012, p.18) chama a aten-
ção para que não se trata de algo recente, segundo o autor, “a partir do final da 
década de 1990, os movimentos camponeses e rurais têm adotado a Agroecolo-
gia como bandeira de sua estratégia de desenvolvimento e soberania alimentar”.

Segundo Altieri (2012), a Via Campesina acredita que esta nas mãos dos 
pequenos produtores a proteção dos meios de vida, emprego, segurança alimen-
tar e saúde das pessoas, por meio de mudanças no modelo agrícola industrial 
baseado nas grandes propriedades e no comércio voltado para exportação. Dessa 
forma, o autor coloca que existem quatro razões para a Agroecologia ter um en-
foque compatível com a agenda dos movimentos sociais: 
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a. A Agroecologia é socialmente mobilizadora, já que sua 
difusão requer a intensa participação dos agricultores;
b. Trata-se de uma abordagem culturalmente assimilável, já 
que se baseia nos conhecimentos tradicionais e promove 
um diálogo de saberes com métodos científicos modernos;
c. Promove técnicas economicamente viáveis, com ênfase 
no uso do conhecimento indígena, da biodiversidade agrí-
cola e dos recursos locais, evitando assim a dependência de 
insumos externos;
d. A Agroecologia é ecológica per se, uma vez que evita mo-
dificar os sistemas de produção existentes, promovendo a 
diversidade, as sinergias, otimizando o desempenho e a efi-
ciência do sistema produtivo (ALTIERI, 2012, p. 18-19).

Portanto, percebemos que a agroecologia apresenta-se como um conceito 
de grande relevância em nossa pesquisa, visto que, a produção de arroz realizada 
nos assentamentos estudados tem como base seus princípios. A implantação da 
agricultura de base ecológica implica em uma série de transformações, sobretu-
do nas relações sociais de produção, uma vez que exige uma participação ativa do 
agricultor e uma radical mudança na relação deste com o ambiente rumo a uma 
produção sustentável. 

Caporal e Costabeber (2002), ao apresentarem as seis dimensões da sus-
tentabilidade, colocam as dimensões ecológica, econômica e social na base. De 
acordo com os autores, ao lado da dimensão ecológica, a dimensão social repre-
senta um dos pilares básicos da sustentabilidade, visto que a preservação am-
biental e a conservação dos recursos naturais só passam a ter relevância quando 
usufruído pelos diversos segmentos da sociedade. Essa dimensão também inclui 
a busca de melhores níveis de qualidade de vida através da produção e consumo 
de alimentos com qualidade biológica superior. A importância dessas dimensões 
é facilmente percebida ao se analisar experiências como a da produção do arroz 
ecológico, vislumbrada na preservação ambiental, diminuição da dependência 
do sistema convencional e melhorias na qualidade de vida, percebidas pelos pro-
dutores envolvidos.

Interligada as dimensões ecológica e social, a dimensão econômica também 
apresenta grande importância nesse tipo de produção, que pode tanto se refletir 
no bom retorno financeiro através da conquista dos mercados como também na 
produção para o consumo de subsistência das famílias produtoras.

No centro dos pilares da sustentabilidade, encontramos as dimensões, cul-
tural e política. No que tange a dimensão cultural, Caporal e Costabeber (2002) 
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explicam que é necessário que as intervenções sejam respeitosas com a cultura 
local. “Os saberes, os conhecimentos e os valores locais das populações rurais 
precisam ser analisados, compreendidos e utilizados como ponto de partida 
nos processos de desenvolvimento rural” (CAPORAL; COSTABEBER, 2002, 
p.78). Assim, percebe-se que muitos desses saberes e conhecimentos foram res-
gatados de experiências anteriores, trazidas de antigos territórios, as quais soma-
das a novas questões e necessidades se moldam ao contexto da realidade atual. 

Já a dimensão política tem a ver com os processos participativos que se de-
senvolvem na produção agrícola, ou seja, se refere “aos métodos e estratégias par-
ticipativas capazes de assegurar o resgate da auto-estima e o pleno exercício da 
cidadania” (CAPORAL; COSTABEBER, 2002, p.79). Portanto, essa dimensão 
diz respeito a capacidade de organização dos grupos em prol da sustentabilidade, 
o que no caso pesquisado representou uma característica de importância funda-
mental, visto que foi através da organização do grupo que se deu impulso e tor-
nou viável a produção e comercialização do arroz ecológico dos assentamentos 
no RS.

No topo dos pilares da sustentabilidade está a dimensão ética, que repre-
senta o comprometimento com a sustentabilidade, a qual inclui responsabilida-
des individuais e coletivas, ou seja, “quando se aborda o tema da sustentabilida-
de, a dimensão ética se apresenta numa elevada hierarquia, uma vez que de sua 
consideração podemos afetar os objetivos e resultados esperados nas dimensões 
de primeiro e segundo nível” (CAPORAL; COSTABEBER, 2002, p.80).

Portanto, é preciso ter claro que a busca por formas de agricultura susten-
táveis requerem comprometimento e constantes transformações de atitudes, 
concepções e valores. Os produtores de arroz ecológico dos assentamentos do 
RS, que em um primeiro momento fizeram a opção por uma produção com base 
ecológica, motivados por situações difíceis que vinham enfrentando com a pro-
dução convencional, passaram a incorporar em seu discurso os princípios de 
uma agricultura sustentável. Dessa forma, a experiência que começou em caráter 
experimental, foi capaz de gerar importantes transformações sócio econômicas 
na vida dos produtores envolvidos, transformando também de forma significati-
va o território ocupado por essa produção, que passou ser referência nacional de 
agricultura sustentável.
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O processo de certificação

Quando abordamos a comercialização de produtos ecologicamente susten-
táveis, como a do arroz ecológico dos assentados do RS, temos que levar em con-
sideração que a sua colocação no mercado depende de diversos fatores, como a 
certificação da produção. 

A certificação de produtos ecológicos/orgânicos surge no contexto em que 
a variável ambiental se insere no sistema organizacional da produção no campo, 
tanto em função da pressão do mercado, quanto pelo recrudescimento dos movi-
mentos ambientalistas, associado, ainda, ao desejo das populações em valorizar 
produtos cujo consumo não traga riscos à saúde. Assim, pouco a pouco, passa-se 
a valorizar as organizações que tenham uma obrigação assumida com a proteção 
e conservação da natureza e de compromisso efetivo com a saúde pública, o que 
servirá, igualmente, para informar ao mercado sobre a origem dos produtos or-
gânicos e das técnicas utilizadas para sua produção. Isto porque os processos de 
certificação ambiental almejam conferir a quem produz com base em técnicas 
ecológicas, uma imagem que lhe proporcione um diferencial no mercado, bem 
como mecanismos para efetivar os processos de gestão ambiental e organizacio-
nal, comprovando que estas organizações possuem uma atuação que respeita o 
ambiente e produzem alimentos livres de agrotóxicos ou de processos agrícolas 
que envolvam, por exemplo, a transgenia. 

Durante a trajetória dos agricultores que produzem arroz ecológico na 
RMPA, foram desenvolvidos diversos mecanismos organizativos de cooperação 
e trabalho coletivo. Isto por que, para que ocorra a produção orgânica certifica-
da, o processo de organização da produção dos assentamentos deve estar sufi-
cientemente amadurecido e com condições de operação. Assim, com o passar 
dos anos, a Cooperativa Central dos Assentamentos do RS (COCEARGS) foi 
adquirindo a experiência necessária para desenvolver o processo de certificação, 
culminando na safra 2009, com a criação de um Sistema Interno de Controle 
(SIC). O SIC objetiva funcionar como uma certificadora interna, realizando 
100% das inspeções nas propriedades do grupo, sendo auditada em 10% das uni-
dades pelo Instituto de Mercado Ecológico - IMO (inspeção externa). A IMO 
é uma entidade certificadora internacional (origem na suíça) que foi escolhida 
por se dedicar exclusivamente aos serviços de inspeção de sistemas de controle e 
qualidade ambiental e social, com ênfase na agricultura orgânica. Além disso, seu 
sistema de certificação garante o acesso aos maiores mercados consumidores, 
pois certifica as produções agrícolas com base no regulamento norte-america-
no (ISO 65) e europeu (CEE 2092/91), possibilitando, inclusive, a colocação 
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do produto nesses mercados. A finalidade da certificação orgânica é garantir ao 
consumidor a rastreabilidade do produto, sendo que as agências certificadoras 
precisam estar credenciadas por um órgão autorizado que reconheça formal e 
legalmente que uma organização tem a competência para desenvolver determi-
nados procedimentos técnicos de fiscalização da produção.

Esse sistema gerou maior autonomia no processo participativo de certifica-
ção do grupo, cabendo ressaltar, que as responsabilidades no processo de certifi-
cação do arroz ecológico são dos agricultores, salvo as atividades de acompanha-
mento técnico. O processo de certificação é uma atividade contínua, onde a cada 
ano os agricultores renovam sua documentação, participam de cursos de capa-
citação e programas que visam a trocas de experiências. As reuniões do Grupo 
Gestor ocorrem de acordo com as atividades estratégicas pensadas para melhor 
aprimorar o ciclo produtivo, cabendo destacar que este Grupo Gestor é a Ins-
tância organizativa dos camponeses assentados, trabalhando cooperativamente 
com técnicos e lideranças do campo, que cultivam arroz ecológico na RMPA. 

Criado no ano de 2002, o Grupo Gestor tem a finalidade de envolver todas 
as famílias de agricultores que plantam arroz nessa cadeia produtiva, nas etapas 
de produção, certificação e comercialização. Esta experiência é avaliada pela 
COCEARGS como uma das mais prósperas em andamento atualmente. Nesse 
momento, a grande maioria das famílias vem decidindo apostar no processo de 
certificação participativa do tipo Organismo de Controle Social (OCS) onde, 
inicialmente, as próprias famílias, atuando interativamente, controlam seus pro-
cessos de produção orgânica. Neste sistema participativo de certificação os pró-
prios agricultores interpretam a lei e a aplicam, assegurando a procedência do 
produto ecologicamente produzido através de um Sistema Participativo de Ga-
rantia (SPG), avalizado por uma Comissão de Avaliação, em alguns casos ocor-
rendo conjuntamente com o processo de auditoria (IMO), denotando o avanço 
da organização desses produtores com vistas ao aumento contínuo da sua produ-
ção e da qualidade do produto.

O arroz ecológico em assentamentos rurais no Rio Grande do 
Sul

A criação do primeiro assentamento no estado do Rio Grande do Sul data 
do ano de 1975 (INCRA, 2015), porém são os últimos anos desta década que 
representam um marco histórico da luta pela terra. De acordo com Fernandes 
(2000, p.50):
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A expropriação, a expulsão das famílias camponesas e a 
usurpação do território indígena geraram uma das condi-
ções que levaram à luta os camponeses que iriam realizar 
a ocupação de terra, que também inaugurou o processo de 
formação do MST na região noroeste rio-grandense.

A expulsão de 1.800 famílias de colonos da Reserva Indígena Nonoai por 
índios Kaigang no mês de maio de 1978, representou o inicio do processo de luta 
pela terra no RS. A essas famílias de colonos que o governo do estado havia con-
cedido a permissão de ocupar a área indígena, a cerca de 15 anos, na condição de 
rendeiros do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) só restou três alternativas: “1) 
migrar para os projetos de colonização da Amazônia; 2) tornar-se assalariados de 
empresas agropecuárias ou de indústrias, migrando para as cidades; 3) lutar pela 
terra no Estado do Rio Grande do Sul” (FERNANDES, 2000, p. 51).

Assim, a década de 80 representou uma década de intensa luta pela terra, 
com diversas ocupações e manifestações organizadas pelo então formado MST. 
Da mesma forma que as ações aconteceram, a repressão policial também se acen-
tuou e o movimento passou a ter visibilidade da mídia e da sociedade em geral, 
ocorreram as primeiras conquistas, a criação dos assentamentos.  Entre os anos 
1986 e 1989, foram criados 12 assentamentos de reforma agrária no RS (Tabela 
1), todos eles em municípios localizados na metade norte do estado, nas me-
sorregiões Noroeste Rio-Grandense, Metropolitana de Porto Alegre e Centro 
Ocidental Rio-Grandense (Mapa 1).

Tabela 1: Assentamentos criados no Rio Grande do Sul 1980-2015

Mesorregiões do RS

Assentamentos

1980 1990 2000 2010

Centro Ocidental Rio-Grandense 3 15 15 -
Centro Oriental Rio-Grandense - 1 - 1
Metropolitana de Porto Alegre 1 17 8 2
Nordeste Rio-Grandense - 4 7 1
Noroeste Rio-Grandense 8 33 41 3
Sudeste Rio-Grandense - 61 31 2
Sudoeste Rio-Grandense - 36 48 4
Total 11 168 150 13

* O primeiro assentamento do Rio Grande do Sul foi criado no ano de 1975 na Mesor-
região Noroeste Rio-Grandense. Fonte: INCRA (2015).
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Mapa 1: Rio Grande do Sul – Mesorregiões

Fonte: Medeiros et al (2015).

Conforme podemos perceber na tabela 1 que mostra os assentamentos 
criados no estado do RS entre 1980 e 2015, a década de 90 representou o ápice 
na criação de assentamentos no estado. Foi também no final dessa década que 
teve início a experiência com o arroz ecológico em assentamentos da RMPA.

Assim, no ano de 1999, em caráter experimental foram cultivados 07 hec-
tares de terra em dois assentamentos. Segundo Campos e Medeiros (2014), dez 
anos após a experiência inicial, na safra 2009/2010, a produção de arroz ecológi-
co já envolvia 211 famílias de assentados de oito assentamentos, que cultivaram 
2.104 hectares.

Segundo as autoras, a iniciativa partiu das famílias assentadas, de suas coo-
perativas e do MST, e as motivações foram de ordem econômica e social (CAM-
POS; MEDEIROS, 2014). No que tange a questão econômica, buscou-se pro-
duzir com menores custos em um mercado onde a concorrência fosse menos 
capitalizada do que no mercado de arroz convencional. Medeiros et al (2013, 
p.12), explica que:
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[...] nos anos 2000, uma parcela significativa dessas famílias 
envolvidas com a produção do arroz convencional acumu-
lava dívidas decorrentes dos altos custos de produção pelo 
uso de insumos externos, como agrotóxicos além dos bai-
xos preços do arroz no mercado.

Dessa forma, a evolução das lavouras de arroz ecológico e o numero de fa-
mílias envolvidas na produção vem crescendo significativamente ao longo dos 
anos. Isso pode ser percebido nos dados das últimas safras, cedidos pela Certifi-
cação Participativa da COCEARGS, que demonstram crescimento da área plan-
tada em hectares no estado do Rio Grande do Sul.

Gráfico 1: Produção de arroz ecológico em assentamentos no RS (ha)

Fonte: Certificação Participativa da COCEARGS

A partir das informações é possível perceber que a produção vem crescendo 
gradativamente a cada safra, apenas com um pequeno decréscimo na safra 2014-
2015, porém mostrando recuperação na safra seguinte. Da mesma forma, o nú-
mero de famílias produtoras envolvidas na produção também vem apresentan-
do um constante aumento, somando na safra 2015-2016, 441 produtores. Essa 
expansão foi impulsionada pela criação do Grupo Gestor do arroz ecológico no 
ano de 2002, cuja meta além de reunir as famílias produtoras, foi promover a sis-
tematização de dados, a troca de experiências entre os produtores, a negociação 
com instituições públicas e privadas, ampliando parcerias e buscando a amplia-
ção do número de famílias assentadas envolvidas no cultivo ecológico do arroz 
irrigado (MENEGON et al, 2009).
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A expansão da produção do arroz ecológico teve também o apoio do Es-
tado, através do financiamento da construção de estruturas de armazenagem e 
beneficiamento, fundamentais para este crescimento da produção. De acordo 
com Campos e Medeiros (2014, p. 45): “Esse apoio ocorre sobretudo na co-
mercialização, mas também é significativo no financiamento das estruturas de 
armazenagem e beneficiamento, sem as quais não teria sido possível expandir a 
produção”. Segundo as autoras, inicialmente os produtores não tinham acesso ao 
preço diferenciado do produto, pois tinham que entregar o arroz em silos onde 
ele se misturava com o arroz convencional. A partir da obtenção de recursos de 
programas governamentais foi possível mudar essa situação.

Outro ponto que Campos e Medeiros (2014) chamam a atenção é para o 
rendimento da produção do arroz ecológico, o qual aparentemente parece pouco 
vantajoso, visto que é em média de 85 sacas por hectare comparado ao do arroz 
convencional que é em média 150 sacas por hectare. Contudo as autoras colo-
cam que os custos de produção do arroz orgânico são três vezes menores que o 
do convencional, de forma que o rendimento econômico da produção orgânica 
torna-se maior. Além disso, existe também o preço diferenciado dos produtos 
orgânicos, o que é justificado pela intensidade do trabalho humano na produção 
orgânica.

Medeiros et al (2013), ao referir-se aos produtores de arroz orgânico de 
assentamentos da Região Metropolitana de Porto Alegre destaca o fator geográ-
fico como forte influência na expansão da produção, visto que os assentamentos 
produtores estão localizados próximos a capital do estado.

Esta proximidade reduz custos de transportes com os gran-
des centros consumidores bem como facilita a comunica-
ção entre as famílias produtoras. Além disso, viabiliza uma 
maior articulação política e comercial com instituições de 
diferentes escalas governamentais pela facilidade das lide-
ranças em participar de reuniões para se informar, negociar, 
participar de eventos onde divulgam e comercializam o 
produto (MEDEIROS et al, 2013, p. 13).

Contudo, a alguns anos a produção do arroz ecológico expandiu-se para 
outras regiões do estado do RS  (Mapa 2), sendo também cultivada em assen-
tamentos localizados nas mesorregiões Sudeste Rio-Grandense e Sudoeste Rio-
-Grandense (Campanha Gaúcha). 
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Mapa 2: Municípios com assentamentos produzindo arroz ecológico no RS

Fonte: Certificação Participativa da COCEARGS

Nesses casos é importante destacar que os produtores dos assentamentos 
dessas outras duas regiões, estão integrados aos produtores da RMPA, tanto no 
que diz respeito a participação das reuniões de planejamento da produção, quan-
to na utilização das estruturas de armazenagem e beneficiamento da produção. 
O grupo de produtores dos assentamentos da Campanha Gaucha já possuem 
uma estrutura de armazenagem da produção em sua região, a qual se encontra 
quase pronta para a utilização.

A operacionalização dessa estrutura representa algo de fundamental impor-
tância para esses assentados, visto que isso poderá diminuir consideravelmente 
os custos e reduzir as perdas durante o transporte. Contudo, mesmo enfrentan-
do algumas dificuldades, a produção do arroz ecológico na Campanha Gaúcha, 
inspirada na experiência pioneira dos produtores da Região Metropolitana, tem 
crescido gradativamente. De acordo com informações da Certificação Partici-
pativa da COCEARGS, nas ultimas quatro safras o numero de hectares planta-
dos subiu cerca de 280%, sendo que na safra 2012/2013 haviam sido plantados 
407,49 ha, já na safra 2013/2014 a área plantada subiu para 900,56 ha, aumen-
tando para 1084,64 ha na 2014/2015. Na safra 2015/2016 a área plantada nos 
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assentamentos da Campanha Gaúcha já somam 1141,71 ha e envolvem 110 fa-
mílias produtoras. 

A RMPA, pioneira na produção de arroz ecológico no RS, conta com a 
maior área plantada somando na safra 2015/2016, 3582,9 ha plantados de arroz 
ecológico. Já a Mesorregião Sudeste Rio-Grandense, apresenta ainda uma pe-
quena área plantada de arroz ecológico com apenas 34 ha plantados. 

Contudo, é possível perceber a partir das informações apresentadas que tra-
ta-se de uma experiência exitosa, que vem se espalhando gradativamente pelas 
regiões do estado do RS. Nesse contexto, destaca-se o papel transformador que 
essa produção tem na vida dos agricultores, que optam por um modo de vida 
mais saudável e com maiores cuidados com o meio ambiente. Essas experiências 
que trazem diversos benefícios aos produtores, aos consumidores e meio am-
biente, multiplicam-se cada vez mais estimuladas pela crescente ampliação do 
mercado consumidor.

Considerações finais

A pertinência de analisar a produção do arroz ecológico no RS consiste 
principalmente no fato que essa experiência se tornou referência na produção 
de orgânicos no Brasil. A produção iniciada em caráter experimental na RMPA 
atualmente conta com cerca de 441 famílias produtoras e toda a infraestrutura de 
produção, armazenagem, beneficiamento e comercialização.

A conquista de mercados também demarca o crescimento da produção, 
sendo que atualmente, além do arroz encontrado nas feiras ecológicas na cida-
de de Porto Alegre, grande parte da produção é entregue para merenda escolar 
através do através do Plano Nacional de Educação (PNE) e recentemente o pro-
duto da marca Terra Livre pode ser encontrado também em uma grande rede de 
supermercados gaúcha. O arroz ecológico também conquistou mercados nacio-
nais e internacionais, tendo sido exportado para países como Estados Unidos e 
Venezuela.

 Assim, além dos benefícios econômicos visíveis que a produção tem trazi-
do para os assentamentos e as famílias produtoras, a melhoria na qualidade de 
vida é visível. Portanto, o respeito da população local, a conquista de mercados e 
a visibilidade da experiência em nível nacional, demonstram partes da conquis-
ta de um processo que ainda não está finalizado e precisa ser constantemente 
recriado para seguir rumo à sustentabilidade. Portanto, é necessário ressaltar os 
impactos positivos da produção do arroz ecológico no RS, uma vez que essa ex-
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periência pode potencializar o desenvolvimento local e regional gerando signifi-
cativas transformações territoriais, reduzindo os impactos ambientais e gerando 
emprego e renda para diversos produtores rurais.

É importante também chamar a atenção para que essa experiência 
transforma a forma de produção do arroz, mostrando que é possível ter 
uma grande produtividade sem o uso de agrotóxicos e ressaltando a força da 
organização dos grupos, que ao reunir produtores assentados em pequenas 
propriedades (entre 12 e 40 ha), tornaram viável esse tipo de produção. 
Portanto, trata-se de uma experiência de grande importância, ao participarem de 
todo o processo produtivo, as famílias agricultoras rompem não apenas com um 
padrão de produção agrícola convencional, mas constroem novas alternativas 
de inclusão sócio econômicas para produtores que não conseguiriam adaptar-
se ao mercado de produção convencional e desta forma seriam possivelmente 
excluídos do processo produtivo.
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